
Aula 29 3 EFD-ICMS/IPI: Estrutura e 
Apuração
Você já se sentiu sobrecarregado pela complexidade do sistema tributário brasileiro? A cada dia, novas regras e 
obrigações surgem, e manter-se atualizado é um desafio constante para qualquer profissional da área contábil e 
fiscal. No entanto, dominar essas ferramentas não é apenas uma questão de conformidade, mas uma oportunidade 
de se destacar no mercado e otimizar a gestão de qualquer negócio.

Nesta aula, vamos mergulhar no universo da Escrituração Fiscal Digital do ICMS e IPI (EFD-ICMS/IPI), uma das 
espinhas dorsais da fiscalização tributária no Brasil. Entender sua estrutura e os mecanismos de apuração não é 
apenas cumprir uma obrigação, mas compreender a lógica por trás da arrecadação e da fiscalização, preparando 
você para os desafios e as oportunidades que a digitalização fiscal e a própria Reforma Tributária nos apresentam.

Ao final desta jornada, você será capaz de:

Compreender o papel fundamental da EFD-ICMS/IPI no cenário tributário nacional.

Identificar a estrutura dos principais blocos da EFD, com foco nos Blocos C (Documentos Fiscais), E 
(Apuração), H (Inventário) e G (CIAP).

Analisar a lógica de apuração do ICMS e IPI dentro da EFD.

Conectar os conceitos da EFD com as tendências de digitalização fiscal e os impactos da Reforma 
Tributária.

Prepare-se para transformar a complexidade em clareza, conectando o que você já sabe sobre contabilidade e 
tributos com as ferramentas digitais que moldam o futuro da profissão. Vamos desmistificar a EFD-ICMS/IPI e 
equipá-lo com o conhecimento necessário para navegar com confiança neste cenário em constante evolução.



A EFD-ICMS/IPI: O Diário de Bordo Digital da 
Sua Empresa
Imagine que você é o capitão de um navio. Para garantir que sua viagem seja segura e que você chegue ao destino 
correto, é fundamental manter um diário de bordo detalhado, registrando cada evento, cada carga, cada despesa e 
cada receita. Sem esse registro, seria impossível saber onde você está, para onde vai e se está cumprindo todas 
as regras de navegação. No mundo fiscal, a EFD-ICMS/IPI funciona exatamente como esse diário de bordo digital 
para as empresas.

O que é a EFD-ICMS/IPI
Forma como as empresas 
informam ao fisco todas as suas 
operações que geram ICMS e IPI

Parte do SPED
Arquivo digital robusto, 
integrante do Sistema Público 
de Escrituração Digital

Consolidação de Dados
Informações de documentos 
fiscais, apurações de impostos e 
outros dados relevantes

Sua existência se justifica pela necessidade do fisco de ter acesso rápido e preciso às informações fiscais das 
empresas, combatendo a sonegação e agilizando a fiscalização. Para o contribuinte, embora represente uma 
obrigação, também traz benefícios como a padronização das informações e a redução da burocracia em papel. É a 
ponte entre as operações diárias da empresa e a transparência exigida pelo governo.



Por Que a EFD-ICMS/IPI é Crucial para Você?
Para Estudantes Universitários

Aplicação prática de conceitos teóricos

Preparação para demandas do mercado

Diferencial competitivo

Para Candidatos a Concursos

Tema recorrente em provas

Conhecimento da legislação

Compreensão da operacionalização

Pense na EFD-ICMS/IPI como a linguagem universal que as empresas usam para "conversar" com a Receita 
Federal e as Secretarias de Fazenda estaduais. Se você não domina essa linguagem, fica difícil entender o que 
está sendo dito, interpretar os dados e, mais importante, garantir que a empresa esteja em conformidade.

Riscos de Não 
Conformidade
Erros podem gerar multas 
pesadas, fiscalizações e 
processos judiciais

Fonte de Inteligência
Dados valiosos para gestão, 
identificação de gargalos e 
otimização de processos

Planejamento 
Estratégico
Base para estratégias 
tributárias mais eficientes e 
inteligência de negócios



A Arquitetura da EFD-ICMS/IPI: Entendendo 
Seus Blocos Fundamentais
A EFD-ICMS/IPI não é um documento único e monolítico, mas sim um conjunto de informações organizadas de 
forma lógica em "blocos". Imagine um livro didático complexo: ele é dividido em capítulos, e cada capítulo aborda 
um tema específico, mas todos se conectam para formar um conhecimento coeso. Da mesma forma, os blocos da 
EFD-ICMS/IPI são como capítulos, cada um responsável por um tipo específico de informação fiscal, desde o 
cadastro da empresa até a apuração final dos impostos.

01

Estrutura Modular
Facilita preenchimento pelo 
contribuinte e análise pelo fisco

02

Registros Específicos
Cada bloco possui registros que são 
as "páginas" onde os detalhes são 
lançados

03

Segmentação Inteligente
Permite detalhar operações sem 
perder a visão do todo

Essa estrutura modular facilita tanto o preenchimento por parte do contribuinte quanto a análise por parte do fisco. 
Cada bloco possui registros específicos, que são as "páginas" onde os detalhes são lançados. Por exemplo, um 
bloco pode tratar de documentos fiscais de entrada e saída, enquanto outro se dedica à apuração dos impostos, e 
um terceiro, ao controle de estoques. A beleza dessa organização está na capacidade de segmentar e detalhar as 
operações sem perder a visão do todo.

Analogia: Compreender a função de cada bloco é o primeiro passo para dominar a EFD-ICMS/IPI. É como 
ter um mapa detalhado de uma cidade: você sabe onde encontrar o que precisa e como se locomover 
entre os diferentes bairros. Sem esse mapa, a navegação seria confusa e ineficiente.



Bloco C: O Coração das Operações Diárias 3 
Documentos Fiscais de Entrada e Saída
Se a EFD-ICMS/IPI é o diário de bordo da empresa, o Bloco C é onde se registram os eventos mais frequentes e 
vitais: as entradas e saídas de mercadorias e as prestações de serviços. Pense nele como a "caixa registradora" 
digital da empresa, onde cada nota fiscal emitida ou recebida é meticulosamente detalhada. É aqui que o fisco 
encontra o rastro de todas as transações comerciais que impactam o ICMS e o IPI, desde a compra de matéria-
prima até a venda do produto final.

NF-e
Nota Fiscal Eletrônica com todos os 
detalhes das operações

NFC-e
Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica para vendas ao 
consumidor final

CT-e
Conhecimento de Transporte 
Eletrônico para serviços de 
transporte

Este bloco é fundamental porque ele espelha o dia a dia operacional da empresa. Cada nota fiscal eletrônica (NF-
e), nota fiscal de consumidor eletrônica (NFC-e), conhecimento de transporte eletrônico (CT-e) e outros 
documentos fiscais são registrados com seus respectivos itens, valores, impostos e informações adicionais. A 
precisão no preenchimento do Bloco C é crucial, pois qualquer inconsistência pode gerar divergências com os 
dados de terceiros (fornecedores e clientes) e acionar a fiscalização.

Exemplo Prático: Ao comprar insumos, a empresa recebe uma NF-e. As informações dessa nota, como o CNPJ 
do fornecedor, o valor da mercadoria, o ICMS e IPI destacados, e os códigos dos produtos, são lançadas nos 
registros do Bloco C. Da mesma forma, ao vender um produto, a NF-e emitida para o cliente terá seus dados 
registrados neste mesmo bloco, mas na seção de saídas. É a base para a apuração dos impostos, pois é a partir 
desses registros que se calcula o débito e o crédito.



Detalhando o Bloco C: Registros Essenciais 
e a Importância da Qualidade dos Dados
Registro C100

O "cabeçalho" do documento fiscal, onde são 
informados dados gerais da nota:

Tipo (entrada ou saída)

Modelo, série, número

Data de emissão e de saída/entrada

Valores totais do documento

É como a capa de um dossiê, que resume o conteúdo 
principal.

Registro C170

O "detalhamento dos itens" do documento fiscal. 
Preenchido para cada produto ou serviço:

Descrição do item

Quantidade e valor unitário

Base de cálculo do ICMS e IPI

Alíquotas aplicadas

Valores dos impostos

Desafio da Qualidade
Erros de digitação, 
classificações fiscais 
incorretas (NCM, CST, CFOP) 
ou omissões podem levar a 
autuações

Oportunidade de Gestão
Um Bloco C bem preenchido 
facilita auditoria interna, agiliza 
fiscalização e minimiza riscos

Futuro com Reforma 
Tributária
Com IBS e CBS, a forma de 
registrar pode evoluir, mas a 
necessidade de detalhamento 
permanecerá

A qualidade dos dados no Bloco C é um dos maiores desafios e, ao mesmo tempo, uma das maiores oportunidades 
para as empresas. Erros de digitação, classificações fiscais incorretas (NCM, CST, CFOP) ou omissões podem 
levar a autuações. Por outro lado, um Bloco C bem preenchido e consistente com os documentos fiscais 
eletrônicos (NF-e, CT-e) facilita a auditoria interna, agiliza a fiscalização e minimiza riscos. Com a Reforma 
Tributária e a criação do IBS e CBS, a forma de registrar essas operações pode evoluir, mas a necessidade de 
detalhamento e precisão permanecerá, adaptando-se às novas regras.



Bloco E: A Calculadora Fiscal 3 Apuração do 
ICMS e IPI
Depois de registrar todas as entradas e saídas no Bloco C, a próxima etapa crucial é a apuração dos impostos. É 
aqui que entra o Bloco E, que funciona como a "calculadora fiscal" da empresa. Ele consolida todos os débitos 
(impostos a pagar) e créditos (impostos a recuperar) gerados pelas operações registradas nos blocos anteriores e, 
ao final, determina o saldo de ICMS e IPI a recolher ou a transportar para o período seguinte. É o momento em que 
a empresa "fecha a conta" com o fisco.

Débitos
Impostos devidos pelas vendas 
(saídas)

Créditos
Impostos pagos nas compras 
(entradas)

Resultado
Valor líquido a recolher ou saldo 
credor

A lógica por trás do Bloco E é a da não cumulatividade, especialmente para o ICMS e o IPI. Isso significa que o 
imposto pago nas etapas anteriores da cadeia produtiva pode ser compensado com o imposto devido nas etapas 
seguintes. O Bloco E organiza essa compensação, apresentando os valores de ICMS e IPI devidos pelas vendas 
(débitos) e os valores de ICMS e IPI pagos nas compras (créditos). O resultado dessa equação é o valor líquido que 
a empresa deve recolher ou o saldo credor que ela tem direito a utilizar.

Exemplo Prático

Uma indústria compra matéria-prima e paga R$ 100 de ICMS. Ao vender o produto final, ela gera R$ 150 
de ICMS. No Bloco E, ela registrará um crédito de R$ 100 e um débito de R$ 150, resultando em um ICMS 
a recolher de R$ 50. Essa estrutura permite ao fisco verificar se a apuração foi feita corretamente, 
confrontando os valores declarados com os documentos fiscais registrados no Bloco C.



Detalhando o Bloco E: Registros de 
Apuração e Ajustes
Apuração do ICMS

Registro E110: Apuração do ICMS 3 Período

E111: Ajuste/Benefício/Incentivo da Apuração do 
ICMS

E116: Obrigações do ICMS Recolhido ou a Recolher

O E110 é o resumo da apuração do ICMS, onde são 
informados os valores totais de débitos, créditos, 
ajustes e o saldo final do imposto.

Apuração do IPI

Registro E500: Período de Apuração do IPI

E520: Apuração do IPI

E530: Ajustes da Apuração do IPI

Similar ao ICMS, o E500 consolida os débitos, créditos 
e ajustes do IPI, chegando ao saldo a recolher ou a 
transportar.

Ajustes Especiais
Estornos de débitos ou créditos, 
créditos presumidos, deduções 
e outros valores que 
influenciam o cálculo final

Foco da Fiscalização
Ajustes são frequentemente 
objeto de fiscalização por 
representarem exceções à 
regra geral

Documentação Robusta
Exigem documentação 
comprobatória robusta e correta 
classificação para evitar 
questionamentos

É importante notar que o Bloco E não se limita apenas aos débitos e créditos diretos das operações. Ele também 
contempla ajustes, como estornos de débitos ou créditos, créditos presumidos, deduções e outros valores que 
influenciam o cálculo final do imposto. Esses ajustes são frequentemente objeto de fiscalização, pois representam 
exceções à regra geral e exigem documentação comprobatória robusta. A correta classificação e justificativa 
desses ajustes são fundamentais para evitar questionamentos do fisco.



Bloco H: O Censo do Estoque 3 Registro de 
Inventário
Você já parou para pensar na importância de saber exatamente o que uma empresa tem em seu estoque? Não se 
trata apenas de organizar o almoxarifado, mas de ter um controle preciso sobre o patrimônio, os custos e, claro, os 
impostos. O Bloco H da EFD-ICMS/IPI é o responsável por essa tarefa vital: o registro de inventário. Ele é como um 
"censo" detalhado de todos os produtos, mercadorias, matérias-primas, produtos em elaboração e produtos 
acabados que a empresa possui em determinada data.

Verificação Fiscal
Permite ao fisco verificar a 
movimentação de mercadorias e 
a consistência dos estoques

Ferramenta de Controle
Identifica possíveis desvios, 
furtos, perdas ou até mesmo 
sonegação fiscal

Gestão Eficiente
Reflete gestão de estoque 
eficiente, impactando no CMV e 
resultado financeiro

A apresentação do inventário é uma obrigação fiscal que permite ao fisco verificar a movimentação de 
mercadorias e a consistência dos estoques declarados com as operações de compra e venda. É uma ferramenta 
poderosa para identificar possíveis desvios, furtos, perdas ou até mesmo sonegação fiscal. Para a empresa, um 
Bloco H bem elaborado reflete uma gestão de estoque eficiente, impactando diretamente na apuração do custo 
das mercadorias vendidas (CMV) e, consequentemente, no resultado financeiro.

Exemplo: Imagine uma loja de eletrônicos que precisa saber quantos celulares de cada modelo tem em 
estoque. O Bloco H exige que essa contagem seja feita e valorizada, informando a quantidade e o valor de cada 
item. Essa informação é crucial para o planejamento de compras, vendas e para a própria avaliação do ativo da 
empresa.



Detalhando o Bloco H: Registros e Regras de 
Valorização
Registro H005

Total do Inventário

Registro de abertura do bloco, onde se informa:

Data do inventário

Valor total dos itens inventariados

É o resumo geral do que a empresa possui.

Registro H010

Detalhamento do Inventário

Para cada produto, mercadoria ou matéria-prima:

Código e descrição do item

Unidade de medida

Quantidade, valor unitário e total

Propriedade do item

Razão do inventário

01

Critérios de Valorização
Deve seguir critérios contábeis como custo médio 
ponderado ou PEPS

02

Consistência
Ser consistente com as práticas contábeis da empresa

03

Periodicidade
Geralmente anual, no final do exercício fiscal

04

Integração
Vital integração entre sistema de estoque e geração da 
EFD

A valorização dos itens do inventário deve seguir os critérios contábeis, como o custo médio ponderado ou PEPS 
(Primeiro a Entra, Primeiro a Sair), e ser consistente com as práticas da empresa. A periodicidade da apresentação 
do Bloco H geralmente é anual, no final do exercício fiscal, mas pode haver exigências específicas em outras 
situações, como na mudança de regime de tributação. A precisão na contagem e na valorização dos itens é 
fundamental. Erros podem levar a distorções no balanço patrimonial, no cálculo do custo das mercadorias 
vendidas e, consequentemente, na apuração dos impostos. A integração entre o sistema de estoque da empresa e 
o sistema de geração da EFD-ICMS/IPI é vital para garantir a acurácia dessas informações.



Bloco G: CIAP 3 O Crédito de ICMS sobre 
Ativo Permanente
Empresas que investem em bens de capital 3 máquinas, equipamentos, veículos 3 para suas operações produtivas 
ou comerciais, podem ter um benefício fiscal importante: o crédito de ICMS sobre o Ativo Permanente, conhecido 
como CIAP (Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente). O Bloco G da EFD-ICMS/IPI é o espaço dedicado 
a esse controle, permitindo que as empresas se apropriem, de forma parcelada, do ICMS pago na aquisição 
desses bens.

48
Parcelas Mensais

Período para apropriação do crédito 
de ICMS sobre bens de capital

R$ 12K
Exemplo de Crédito

ICMS destacado na compra de 
máquina de R$ 120.000

R$ 250
Parcela Mensal

Valor mensal de crédito no exemplo 
(R$ 12.000 ÷ 48)

Imagine que uma indústria compra uma nova máquina de R$ 120.000,00, e nessa compra há R$ 12.000,00 de ICMS 
destacado. Em vez de creditar todo esse valor de uma vez, o CIAP permite que esse crédito seja apropriado em 48 
parcelas mensais e iguais. É como um "desconto" parcelado que o governo oferece para incentivar o investimento 
produtivo. O Bloco G é o registro detalhado desse processo, garantindo que a apropriação seja feita de acordo 
com a legislação.

Objetivo do CIAP: O objetivo do CIAP é estimular a modernização e a expansão das empresas, ao mesmo 
tempo em que mantém o princípio da não cumulatividade do ICMS. Sem esse mecanismo, o ICMS pago 
na aquisição de bens de capital se tornaria um custo para a empresa, desestimulando investimentos. O 
Bloco G, portanto, não é apenas uma obrigação, mas uma ferramenta de gestão tributária que pode 
impactar significativamente o fluxo de caixa da empresa.



Detalhando o Bloco G: Registros, Cálculos e 
Implicações do CIAP
Registro G110

Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente

Consolida as informações do CIAP para o período:

Valor total do ICMS a ser apropriado

Saldo remanescente

É o resumo do crédito que a empresa tem direito.

Registro G125

Movimentação de Bens do Ativo Imobilizado

Detalha cada bem do ativo imobilizado:

Data de entrada

Número da nota fiscal de aquisição

Valor do ICMS na entrada

Número de parcelas (48 meses)

Valor da parcela do período

Cálculo Proporcional
A apropriação mensal é 
calculada com base na 
proporção das saídas tributadas 
sobre o total das saídas do mês

Atenção aos Estornos
Venda antecipada ou uso em 
atividades isentas pode gerar 
necessidade de estorno do 
crédito

Expertise Valorizada
Complexidade do cálculo torna 
a expertise do profissional 
contábil altamente valorizada

A apropriação mensal do crédito é calculada com base na proporção das saídas tributadas sobre o total das saídas 
do mês. Se a empresa tiver muitas saídas isentas ou não tributadas, o crédito a ser apropriado será menor. A 
gestão do CIAP exige atenção constante, pois qualquer alteração na utilização do bem (por exemplo, se ele for 
vendido antes do término das 48 parcelas, ou se for utilizado em atividades isentas) pode gerar a necessidade de 
estorno do crédito já apropriado. A complexidade do cálculo e a necessidade de controle individualizado por bem 
tornam o Bloco G um desafio para muitas empresas, mas também uma área onde a expertise do profissional 
contábil é altamente valorizada para garantir a correta apropriação e evitar riscos fiscais.



A Interconexão dos Blocos: Uma Orquestra 
Fiscal em Sintonia
Até agora, exploramos cada bloco da EFD-ICMS/IPI como peças individuais de um grande quebra-cabeça. Mas a 
verdadeira inteligência do sistema reside na forma como esses blocos se interligam, formando uma "orquestra 
fiscal" onde cada instrumento (bloco) toca sua parte em perfeita sintonia para produzir uma melodia completa e 
harmoniosa (a declaração fiscal). Um erro em um bloco pode reverberar e causar inconsistências em outros, 
comprometendo a integridade de toda a escrituração.

Pense, por exemplo, como o Bloco C (Documentos Fiscais) alimenta diretamente o Bloco E (Apuração). Os valores 
de ICMS e IPI destacados nas notas fiscais de entrada e saída, registrados no Bloco C, são a base para o cálculo 
dos débitos e créditos no Bloco E. Se um valor estiver incorreto no Bloco C, a apuração no Bloco E estará 
automaticamente comprometida. Da mesma forma, o Bloco H (Inventário) fornece dados sobre o estoque que 
podem ser cruzados com as entradas e saídas do Bloco C para verificar a movimentação de mercadorias.

Essa interconexão é o que permite ao fisco realizar cruzamentos de dados sofisticados, identificando 
rapidamente divergências e potenciais irregularidades. Para o contribuinte, entender essa lógica é fundamental 
para garantir a consistência das informações e evitar autuações. É como montar um quebra-cabeça: cada peça 
tem seu lugar, e só quando todas estão corretamente encaixadas é que a imagem completa se revela.

Bloco C
Documentos fiscais alimentam a 

apuração

Bloco E
Apuração utiliza dados do Bloco 
C

Bloco H
Inventário cruza com 
movimentação

Bloco G
CIAP impacta créditos na 

apuração



Validação e Transmissão da EFD-ICMS/IPI: O 
Caminho para a Conformidade
Após o minucioso trabalho de preenchimento de todos os blocos e registros da EFD-ICMS/IPI, a jornada ainda não 
termina. É preciso garantir que o arquivo gerado esteja em conformidade com as regras estabelecidas pelo fisco 
antes de ser transmitido. Para isso, utiliza-se o Programa Validador e Assinador (PVA), uma ferramenta gratuita 
disponibilizada pela Receita Federal. O PVA é como um "revisor" automático que verifica se todas as informações 
foram preenchidas corretamente, se os campos obrigatórios estão completos e se não há inconsistências lógicas 
dentro do arquivo.

Validação
PVA identifica erros de preenchimento e 
inconsistências lógicas

Avisos
Aponta possíveis inconsistências que podem gerar 
questionamentos futuros

Assinatura Digital
Arquivo é assinado com certificado digital 
garantindo autenticidade

Transmissão
Envio para o ambiente SPED dentro do prazo legal

A validação é uma etapa crítica. O PVA não apenas identifica erros de preenchimento, mas também aponta avisos 
que, embora não impeçam a transmissão, indicam possíveis inconsistências que podem gerar questionamentos 
futuros. Ignorar esses avisos é um risco desnecessário. Após a validação e a correção de eventuais erros, o 
arquivo é assinado digitalmente com um certificado digital, garantindo a autenticidade e a integridade das 
informações, e então transmitido para o ambiente SPED.

Importância do Prazo: A transmissão da EFD-ICMS/IPI dentro do prazo legal é uma obrigação. O atraso 
ou a não entrega pode resultar em multas significativas, além de impedir a emissão de certidões 
negativas de débitos, essenciais para a saúde fiscal e comercial da empresa. É a etapa final que sela o 
compromisso da empresa com a transparência e a conformidade fiscal, garantindo que o "diário de 
bordo" esteja devidamente entregue às autoridades.



EFD-ICMS/IPI e a Reforma Tributária: 
Olhando para o Futuro (2025)
O cenário tributário brasileiro está em constante evolução, e a Reforma Tributária (PEC 45/2019) é, sem dúvida, a 
mudança mais significativa em décadas. Com a proposta de unificar diversos tributos sobre consumo em dois 
novos impostos 3 o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) 3, a EFD-
ICMS/IPI, como a conhecemos hoje, passará por transformações profundas. Não se trata de um fim imediato, mas 
de uma adaptação gradual e estratégica.

1

2026
Início da transição com cobrança gradual do IBS e 

CBS

2

2029
IBS e CBS começam a ser cobrados em plenitude

3

Futuro
Extinção gradual do ICMS e IPI

A partir de 2026, com o início da transição, e especialmente a partir de 2029, quando o IBS e a CBS começarão a 
ser cobrados em sua plenitude, a forma de escriturar as operações e apurar os impostos mudará. O ICMS e o IPI 
serão gradualmente extintos, e com eles, a necessidade de declarar esses impostos na EFD-ICMS/IPI. No entanto, 
a lógica da escrituração digital, a necessidade de detalhamento das operações e a importância da não 
cumulatividade (que será um pilar do IBS e CBS) permanecerão.

Base para Transição
EFD-ICMS/IPI servirá como base 
para a transição para os novos 
tributos

Vantagem Competitiva
Profissionais que dominam a 
estrutura atual terão vantagem 
na adaptação

Digitalização Contínua
Digitalização fiscal é caminho 
sem volta, exigindo adaptação 
constante



Digitalização Fiscal e Tendências 2025: 
Além da EFD
A EFD-ICMS/IPI é um marco importante na digitalização fiscal brasileira, mas o futuro reserva ainda mais 
inovações. Em 2025 e nos anos seguintes, veremos uma aceleração na automação dos processos fiscais, 
impulsionada por tecnologias como a Inteligência Artificial (IA) e o Machine Learning. A ideia é que a geração e a 
validação das informações fiscais se tornem cada vez mais automáticas, com menos intervenção manual e maior 
precisão.

Automação 
Inteligente
Sistemas que preenchem 
automaticamente a EFD com 
base em documentos fiscais 
eletrônicos, realizando 
validações prévias

IA na Fiscalização
Aprimoramento da 
capacidade de cruzamento 
de dados, tornando a 
fiscalização mais preditiva e 
eficiente

Detecção Avançada
Identificação mais rápida e 
precisa de inconsistências, 
exigindo maior nível de 
conformidade

Imagine sistemas que, com base nos documentos fiscais eletrônicos (NF-e, CT-e), já preenchem automaticamente 
grande parte da EFD, realizando validações prévias e identificando potenciais erros antes mesmo que o contador 
precise revisar. A IA também será fundamental para aprimorar a capacidade de cruzamento de dados do fisco, 
tornando a fiscalização mais preditiva e eficiente. Isso significa que a detecção de inconsistências será mais rápida 
e precisa, exigindo das empresas um nível de conformidade ainda maior.

O Futuro do Contador: Para o profissional contábil, essa tendência não significa o fim da profissão, mas uma 
mudança de foco. Em vez de gastar tempo com tarefas repetitivas de digitação e conferência, o contador do 
futuro atuará como um estrategista, interpretando os dados, oferecendo consultoria de valor agregado, 
otimizando processos e garantindo a segurança fiscal da empresa. A EFD-ICMS/IPI é a porta de entrada para 
esse novo mundo, onde a tecnologia é uma aliada e não uma ameaça.



Desafios Comuns na EFD-ICMS/IPI e Como 
Superá-los
Mesmo com toda a sua lógica e estrutura, a EFD-ICMS/IPI apresenta desafios que podem tirar o sono de muitos 
profissionais. Um dos mais frequentes é o erro de preenchimento, seja por desconhecimento da legislação, por 
falha humana ou por problemas na integração entre os sistemas da empresa. Classificações fiscais incorretas 
(CFOP, CST, NCM), valores divergentes e omissão de informações são armadilhas comuns que podem levar a 
autuações.

Erros de Preenchimento
Classificações fiscais 
incorretas, valores divergentes 
e omissão de informações

Divergências de Dados
Inconsistências entre 
informações da empresa e de 
fornecedores/clientes

Falta de Integração
Problemas entre diversos 
módulos do SPED gerando 
inconsistências

Outro desafio significativo são as divergências entre as informações declaradas pela empresa e as informações 
de seus fornecedores e clientes. O fisco realiza cruzamentos automáticos, e se a sua empresa declara uma 
compra e o seu fornecedor não declara a venda correspondente, um alerta é gerado. A falta de integração entre os 
diversos módulos do SPED (EFD-ICMS/IPI, EFD-Contribuições, ECF, etc.) também pode gerar inconsistências e 
retrabalho.

01

Capacitação Contínua
Manter-se atualizado sobre 
legislação e regras de 
preenchimento

02

Tecnologia e Automação
Investir em ERPs que integrem áreas 
fiscal e contábil

03

Auditoria Interna
Realizar revisões periódicas antes 
da transmissão

04

Conferência de Dados
Cruzar informações com documentos fiscais eletrônicos

05

Gestão de Processos
Mapear e otimizar processos internos de coleta de 
dados



O Papel do Profissional Contábil na Era 
Digital da EFD
Com a crescente digitalização e automação das obrigações fiscais, o papel do profissional contábil está se 
transformando. Longe de ser um mero "lançador de dados" ou "preenchedor de guias", o contador da era digital se 
torna um estrategista fiscal. Sua expertise não está mais apenas em saber preencher a EFD-ICMS/IPI, mas em 
interpretar os dados, identificar riscos, propor otimizações tributárias e garantir a conformidade de forma proativa.

De Operacional
Lançador de dados e 
preenchedor de guias

Para Estratégico
Consultor fiscal e analista de 
dados

Alto Valor
Parceiro indispensável para o 
sucesso das empresas

O domínio da EFD-ICMS/IPI, nesse contexto, é a base para uma atuação mais consultiva e de alto valor. Ao 
entender a fundo como as informações são estruturadas e como o fisco as utiliza, o profissional pode antecipar 
problemas, orientar a empresa na tomada de decisões e até mesmo auxiliar na defesa em caso de fiscalizações. 
Ele se torna o elo entre a complexidade da legislação e a simplicidade que a empresa precisa para focar em seu 
core business.

Big Data
Capacidade de analisar grandes 
volumes de dados fiscais

Business Intelligence
Utilização de ferramentas de BI 
para extrair insights da EFD

Adaptabilidade
Capacidade de se adaptar 
rapidamente às mudanças 
legislativas

A capacidade de analisar grandes volumes de dados (Big Data), de utilizar ferramentas de Business Intelligence 
(BI) para extrair insights da EFD e de se adaptar rapidamente às mudanças legislativas (como a Reforma Tributária) 
são habilidades cada vez mais requisitadas. O profissional contábil que domina a EFD-ICMS/IPI e se posiciona 
como um consultor estratégico não apenas garante sua empregabilidade, mas se torna um parceiro indispensável 
para o sucesso das empresas.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de nossa jornada pela estrutura e apuração da EFD-ICMS/IPI. Vimos que essa obrigação 
acessória digital é muito mais do que um simples formulário: é o diário de bordo fiscal da empresa, um mapa 
detalhado de suas operações e um pilar fundamental para a conformidade tributária no Brasil. Exploramos seus 
blocos essenciais 3 C, E, H e G 3 compreendendo como cada um contribui para a visão completa que o fisco tem 
das atividades do contribuinte.

Em prática:

Dominar a EFD-ICMS/IPI significa garantir a conformidade fiscal, evitar multas, otimizar processos 
internos e se posicionar como um profissional estratégico no mercado. É a base para entender a lógica 
da fiscalização e para se adaptar às futuras mudanças trazidas pela Reforma Tributária e pela contínua 
digitalização fiscal.

Bloco C
Documentos fiscais de entrada e 

saída

Bloco E
Apuração do ICMS e IPI

Bloco H
Registro de inventário

Bloco G
CIAP - Crédito sobre ativo 

permanente



Autoavaliação
1 Qual o principal objetivo da EFD-

ICMS/IPI para o fisco?
a) Reduzir a carga tributária das empresas.
b) Agilizar a fiscalização e combater a 
sonegação.
c) Aumentar o número de empregos na área 
contábil.
d) Padronizar a emissão de notas fiscais em 
papel.

2 O Bloco C da EFD-ICMS/IPI é 
responsável por quais informações?
a) Apuração do ICMS e IPI.
b) Registro de inventário de mercadorias.
c) Detalhamento dos documentos fiscais de 
entrada e saída.
d) Controle de crédito de ICMS sobre ativo 
permanente (CIAP).

3 Qual o registro do Bloco E que 
consolida a apuração do ICMS no 
período?
a) H010
b) G110
c) C100
d) E110

4 O CIAP, controlado no Bloco G, 
permite a apropriação do ICMS sobre 
bens de capital em quantas parcelas 
mensais?
a) 12
b) 24
c) 36
d) 48

Questão Dissertativa

5. Explique brevemente como a Reforma Tributária (PEC 45/2019) pode impactar a EFD-ICMS/IPI e o 
papel do profissional contábil nesse cenário de transição.



Gabarito
Questão 1
b) Agilizar a fiscalização e combater a sonegação.

Questão 2
c) Detalhamento dos documentos fiscais de entrada e saída.

Questão 3
d) E110

Questão 4
d) 48

Questão 5 - Resposta Esperada:

A Reforma Tributária, com a criação do IBS e CBS, levará à gradual 
extinção do ICMS e IPI, impactando diretamente a EFD-ICMS/IPI, que 
deverá ser substituída ou adaptada para os novos tributos. O 
profissional contábil precisará se atualizar constantemente, focando 
na interpretação das novas regras, na consultoria estratégica e na 
adaptação aos novos sistemas digitais, transformando-se de um 
"lançador" para um "estrategista fiscal".



Próxima Aula e Recursos Adicionais

Próxima Aula
Aula 30 3 EFD-ICMS/IPI: Casos Práticos e Cruzamentos
Na próxima aula, aprofundaremos nosso conhecimento com exemplos reais de preenchimento, análise de 
cenários e a compreensão dos cruzamentos de dados que o fisco realiza.

Recursos Adicionais:

Manual de Orientação da 
EFD-ICMS/IPI
Para consulta detalhada da 
legislação e regras de 
preenchimento (SPED Fiscal)

Portal SPED da Receita 
Federal
Para acesso a programas 
validadores, notícias e 
atualizações

Artigos sobre Reforma 
Tributária
Para acompanhar discussões e 
implementações dos novos 
tributos

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


